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EDITORIAL
 Iniciamos a terceira década do século XXI no momento que entramos no ano de 
2021. Uma época evidenciada por tópicos importantes que variam desde crises climáti-
cas severas, até questões sociais que desempenham – com grande impacto –, o curso de 
nossa trajetória como indivíduo, a partir do momento em que a humanidade é posta em 
segundo plano. Aqui no Brasil, a contar dos últimos anos que antecedem essa terceira 
década e após uma agoniante crise epidemiológica, nos encontramos confusos e deso-
rientados. Tal inflexão e confusão transparece culturalmente, politicamente, financeira-
mente e individualmente. Ou seja, nos paralisa em diversas áreas do desenvolvimento, 
sobretudo nas áreas da economia e na produção de uma nova ciência. 
 Brasil, país rico em saberes e vivências que – através de suas particularidades –, 
possui um enorme potencial para ultrapassar fronteiras e abrir caminhos dentre todas 
as comunidades e esferas sociais que permeamos diariamente. Brasil, país este que ao 
explorar o que nossa sociedade apresenta de melhor, seria capaz de encantar e se tornar 
referência de progresso para todo mundo. Acreditamos, então, que é dever das univer-
sidades se apropriarem do legado do desenvolvimento científico e o desenvolvimento 
econômico, seja através de áreas privadas ou públicas. Como exemplo, temos a Univer-
sidade Estadual Paulista – Júlio de Mesquita Filho (UNESP), que faz parte das agendas 
dos Governos Estaduais e Federais, a fim de expressar com políticas, o direcionamento 
de incentivo e financiamento para novas visões de empreendedorismo que se formam. 
Destarte, a parceria entre Governos Estaduais, Federais, Universidades e empresas, são 
a ponte que nos tirará da letargia coletiva, rumo novamente ao desenvolvimento cientí-
fico, mercadológico e social.
 Logo, com alegria e esperança consolidamos e apresentamos essa obra, edificada 
com o propósito de integrar um produto tecnológico, com o objetivo de transmitir co-
nhecimento, experiências e servir como uma ferramenta facilitadora nas áreas de Ciên-
cias Humanas, Sociais Aplicadas, Exatas, Tecnológicas e Biológicas. Um trabalho rico 
e cuidadosamente minucioso que irá nos proporcionar novos entendimentos, sapiências 
e horizontes para o desenvolvimento do bem coletivo.

Prof. Dr. José Anderson Santos Cruz 
Editor

Alexander Vinícius Leite da Silva 
Editor Assistente

Matheus Guilherme Prudente Coelho 
Designer
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João Paulo VIEITO
Álvaro CAIRRÃO

Sónia CARVALHO
Manuel FONSECA

Luís BARRETO

Introdução

 A missão principal das Instituições de Ensino Superior ao longo de séculos 
tem sido, quase que exclusivamente, produzir ciência e disseminar conhecimento 
entre acadêmicos, estudantes e comunidades envolventes. A formação que minis-
tram tem como principal objetivo dotar os estudantes de competências necessárias 
para que, quando entrarem no mercado de trabalho, o seu desempenho seja de 
elevada qualidade. Estas instituições foram adquirindo a sua reputação nacional 
e mundial, ao longo de décadas, ou mesmo séculos, com base na capacidade que 
os seus estudantes tinham de alcançar lugares de destaque no mundo empresarial 
ou em instituições públicas. O seu papel principal tem sido formar pessoas para 
trabalhar para outrem.

 Fruto de globalização, da melhoria das tecnologias e também devido à 
grande crise financeira de 2007, que acabou por descapitalizar financeiramente a 
generalidade das Universidades a nível mundial, assistiu-se a uma mudança estra-
tégica de diversas instituições de ensino superior, que se passaram a centrar não 

Empreendedorismo  
no Ensino Superior:  

O exemplo da ESCE-IPVC
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só na formação tradicional, como também na formação para o empreendedorismo 
e na criação de spin-offs, entre outros. Por exemplo, Charles, Kitagawa e Uyarra 
(2014) descrevem que esta crise financeira levou a mudanças significativas na 
forma de gestão das Universidades inglesas, que se depararam com grandes res-
trições orçamentais e tiveram que reinventar a forma de angariar fundos mudando 
para um modelo muito mais vocacionado para o empreendedorismo.

 Este capítulo pretende debater a importância do ensino superior como ins-
tituição de formação de indivíduos que estejam preparados não só para trabalhar 
para outrem como também para serem, eles próprios, promotores de negócios 
ao longo da vida. Esta nova visão de ensino superior permite colmatar uma das 
maiores lacunas mundiais de movimentação das populações com formação supe-
rior para as grandes cidades, na procura de maiores oportunidades de emprego. 
No mundo digital em que vivemos não importa onde estamos sedeados, seja nas 
grandes cidades, na montanha ou no campo. O que assume relevância é se temos 
produtos e/ou serviços de qualidade. Com a digitalização dos negócios e das or-
ganizações deixamos de trabalhar para as regiões onde vivemos e passamos a 
trabalhar para o mundo.

 A grande crise financeira que iniciou em 2007 teve um papel crucial na 
aceleração da mudança instituída por muitas Universidades e politécnicos a nível 
mundial. Por um lado, as dificuldades orçamentais que essas instituições sentiram, 
fizeram com que tentassem encontrar outras fontes de receitas para sobreviver. 
Por outro lado, pela primeira vez a taxa de desempregados com formação supe-
rior passou a ser muito elevada, questionando-se muitos deles, bem como as suas 
famílias, se fazia sentido investir tanto dinheiro na formação quando, no final, 
acabavam desempregados. É neste contexto que a Comissão Europeia, conscien-
te deste grave problema, definiu em 2006 que a empregabilidade dos graduados 
era um objetivo crucial na área de ensino superior europeu e as habilidades de 
empreendedorismo e conhecimentos nessa área, passaram a serem reconhecidos 
como essenciais para empregabilidade e trabalho autónomo. O empreendedoris-
mo é identificado agora como uma oportunidade de carreira, e ao mesmo tempo 
como uma possibilidade para se expandir as possibilidades de emprego das popu-
lações. Especialmente em tempos de crise financeira, o empreendedorismo acaba 
por evitar o desemprego ou a frustração relacionada com o trabalho, apoiando o 
desenvolvimento pessoal e oferecendo um conjunto de meios de autorrealização 
(COMISSÃO EUROPEIA, 2003). Cabe às instituições de ensino superior, e aos 
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governos, criar os devidos estímulos para que esse crescimento do empreendedo-
rismo aconteça (SCHULTE, 2006).

 Tal como descrevemos posteriormente, existe um vasto conjunto de evi-
dências de que a academia é uma fonte significativa de geração de atividade em-
presarial (D’ESTE; PERKMANN, 2011), sendo que esse seu papel de entidade 
que cria estímulos para o desenvolvimento da atividade econômica acelerou nos 
últimos 30 anos. Essa dinâmica pode ser validada através do grande número de 
patentes registadas (NELSON, 2001), pelo incremento do número de spin-offs 
académicos e de startups (ETZKOWITZ; WEBSTER; GEBHARDT, 2000), bem 
como pelo aumento do número de investigações efetuadas em parceria com o te-
cido empresarial (FERREIRA; LEITÃO; RAPOSO, 2006).

 O debate sobre o paradigma da “Universidade empreendedora”, ou de “ter-
ceira missão” ou “tripla hélice”, como tem vindo também a ser denominada, bem 
como os sistemas regionais de inovação ainda estão numa fase inicial. Apesar de 
parecer fazer sentido o envolvimento do ensino superior no empreendedorismo, 
existe, no entanto, dúvidas sobre se o mesmo deve ser considerado uma disciplina 
acadêmica (HISRICH, 2006) em que se ensina às pessoas como serem empreen-
dedoras, ou se essas competências são inatas e/ou geneticamente transmissíveis. 
Existe, também, algum receio que as Universidades se concentrem demasiado na 
cooperação com o tecido empresarial e acabe, à médio ou longo prazo, por esque-
cer a produção científica que não vise satisfazer os interesses financeiros do tecido 
empresarial. Além disso, sendo o objetivo principal dos docentes do ensino supe-
rior transmitir conhecimentos aos seus discípulos, para estes acadêmicos, a cria-
ção de spin-offs ou startups em parceria com as suas Universidades acaba por au-
mentar substancialmente a sua carga de trabalho (CHATTERTON; GODDARD, 
2000), podendo levar à redução da produção científica (CARAYOL, 2003; NEL-
SON, 2001, GOLDFARB, 2008) ou das oportunidades de publicar (CARAYOL, 
2003). Sabe-se, também, que a taxa de sobrevivência destas startups é bastante re-
duzida, o que poderá originar uma redução do bem-estar financeiro dos alunos ou 
docentes que investirem capital nesses negócios (HOROWITZ GASSOL, 2007; 
LEVRATTO, 2013; ZAHRA, 1991).

 Apesar de todos os receios que possam surgir, é inquestionável que o em-
preendedorismo tem um papel extremamente importante na criação de novos em-
pregos, no crescimento económico e no aumento da competitividade das regiões, 
estado ou países (ZAHRA, 1991). Na verdade, muitos governos têm apostado no 
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empreendedorismo como motor de desenvolvimento das suas economias (HEN-
RY; HILL; LEITCH, 2005). Segundo a Organização Gallup (2007) e a Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 2006) o empreen-
dedorismo pode ser um elemento crucial se aumentar a riqueza dos povos mais 
pobres. 

 Efetuada esta breve descrição sobre a mudança do papel das Universidades 
e politécnicos, passamos agora a resumir o que caracteriza uma Universidade em-
preendedora.

O que caracteriza as Universidades empreendedoras

 Segundo Davey, Hannon e Penaluna (2016) as Universidades podem exe-
cutar o seu papel empreendedor de quatro formas distintas:

 Por meio da educação para o empreendedorismo;

 Através do desenvolvimento do pensamento e de ações empreendedora;

 Apoiando a atividade empreendedora;

 Liderança empreendedora.

1

2

3

4
        Em seguida, descreve-se em detalhe cada uma dessas vertentes.

Educação para o empreendedorismo

  A educação para o empreendedorismo pode ser analisada não só na 
vertente dos alunos como também na vertente dos docentes. Na vertente dos do-
centes, a existência de uma mentalidade empreendedora significa que estes estão 
predispostos para trabalhar em parceria com o tecido empresarial com o objetivo 
de utilizarem os seus conhecimentos científicos para melhorar a eficiência das 
organizações, tornando-as mais competitivas, bem como utilizar o mundo dos 
negócios para desenvolver investigação aplicada. No caso dos estudantes, a edu-
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cação para o empreendedorismo pode moldar as suas competências, ajudando-os 
a serem bem-sucedidos caso desejem implementar, no futuro, um negócio. Mas 
a educação para o empreendedorismo não deve ser vista apenas como um meio 
de impulsionar a criação de novos negócios. Mesmo trabalhando para outrem, os 
colaboradores com competências empreendedoras acabam por tornar essas em-
presas mais competitivas (GIBB; HANNON, 2006).
 Philpott, Dooley e O’Reilly (2011) alertam para o fato de que o ensino para 
o empreendedorismo solitário, por norma, não leva a que as pessoas criem negó-
cios. Partir do pressuposto que inserindo formações deste gênero no mercado vai 
mudar o panorama empresarial nacional ou mundial é muito redutor. A função de 
educação para o empreendedorismo é, segundo os autores, bidimensional afetan-
do não só a oferta, como também a procura. Não basta inserir formação no mer-
cado, é necessário estimular nas pessoas o gosto por empreender. Por exemplo, 
Davey e Perkmann (2011) descreve que nos países desenvolvidos, o interesse dos 
discentes pelo empreendedorismo diminui se não forem impulsionados com base 
nas necessidades. É crucial despertar na mente dos estudantes a ideia de que po-
dem aumentar o seu bem-estar financeiro futuro se desenvolverem competências 
e comportamentos empreendedores. Philpott e Perkmann (2011) descrevem esta 
vertente da educação para o empreendedorismo como a “Abordagem ascendente” 
para estimular a motivação. Ou seja, em vez de se formar e esperar que os alunos 
implementem novos negócios, cria-se, em simultâneo, uma consciencialização 
nessas pessoas, ou nessas populações, para as vantagens de serem empreendedo-
res. Com a evolução exponencial do uso das novas tecnologias nos últimos anos e 
a proliferação de eventos “TEDx” um pouco por todo o mundo, o reconhecimento 
das vantagens de ser empreendedor nunca esteve tão disseminado. Muitos são os 
jovens que, fruto dos exemplos que veem nas redes sociais, gostariam de imple-
mentar negócios para rapidamente alcançarem elevado bem-estar financeiro.
 Apesar deste contexto mundial favorável ao empreendedorismo, não se 
pode deixar de frisar que ainda existem regiões do globo onde a atitude em relação 
ao empreendedorismo e aversão ao risco são muito fortes e as pessoas têm medo 
de falhar. Mesmo que as Universidades tentem ser mais pró-ativas no ensino do 
empreendedorismo, o nível de aversão ao risco dos seus povos acaba por reduzir 
o sucesso em termos de criação de novos negócios. Para aumentar o número de 
potenciais empreendedores é necessário investir para que os alunos consigam per-
ceber as vantagens de se tornarem empresários.
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 Uma vez consciencializados sobre as vantagens da formação para o empre-
endedorismo surge uma questão crucial: É possível mudar, através da formação, a 
mente das pessoas para poderem vir a ser empreendedoras? Kraaijenbrink, Bos e 
Groen (2010) desvendaram que as percepções dos alunos sobre o empreendedo-
rismo podem ser alteradas, destacando-se o papel das Universidades na promoção 
de uma imagem positiva. 
 Davey, Hannon e Penaluna (2016) efetuam a seguinte classificação das for-
mas de educação e formação para empresários efetuadas pelas Universidades:

 Sensibilização para o empreendedorismo – Segundo Davey, Hannon e Pe-
naluna (2016) consiste em proporcionar educação que aumente o número de pes-
soas com motivação empreendedora ou que estejam suficientemente informadas 
sobre valor que o empreendedorismo pode vir a ter para melhorar o seu bem-estar 
futuro;
 Educação para o empreendedorismo - Consiste em desenvolver nos for-
mandos competências e comportamentos empreendedores, nas quais se inclui ha-
bilidades básicas e sociais;

 Educação para os empreendedores – Neste caso, a formação direciona-se 
para quem já é empreendedor e consiste em fornecer assistência prática e treino 
para aqueles que estão realmente a pensar em implementar um negócio, quer seja 
através de cursos de nível superior ou cursos informais;

 Educação em empreendedorismo – Consiste na formação continua a mi-
nistrar a pessoas que já tem negócios instalados.

 A Universidade americana tem sido pioneira no desenvolvimento de pro-
gramas de formação pós-graduada na área do empreendedorismo, que muito tem 
contribuído para o desenvolvimento econômico do país (Davey, Plewa e Struwing, 
2011). Os alunos que ingressam nesta formação já trazem consigo o objetivo de 
desenvolver e implementar um negócio no futuro (GIBB, 2011), com especial 
incidência para alunos da área das ciências e engenharias (ASTEBROA; BAZ-
ZAZIANA; BRAGUINSKY, 2012). Autores como Naffziger, Hornsby e Kuratko 
(1994) descrevem mais profundamente o perfil destes alunos empreendedores, os 
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seus traços de personalidade, dados demográficos e fatores contextuais. Teixeira 
(2011) debruçou-se, ainda, sobre o estudo de propensão para assumir risco, nível 
de criatividade e desejo de implementar negócios.

O papel das Universidades no desenvolvimento do pensamento e 
da atitude empreendedora

 O desenvolvimento do pensamento empreendedor é, talvez, um dos maiores 
desafios das Universidades nas próximas décadas. Fruto dos diversos exemplos 
que se vê nas redes sociais, de indivíduos que foram bem-sucedidos em negócios, 
chegam hoje às Universidades muito jovens com a ambição de adquirem compe-
tências para poderem no futuro implementar um negócio, tal como os seus ídolos 
e serem também eles bem-sucedidos. No entanto, a generalidade das Universida-
des não está ainda preparada para responder de forma efetiva a estas necessidades, 
uma vez que muito do seu corpo docente foi contratado, única e exclusivamente 
para lecionar numa determinada área científica e não para criar empreendedores. 
Muitos deles nunca trabalharam numa empresa nem têm noção de como se gere. 
Este é um dos principais dilemas com que se debatem as Universidades que pre-
tendem tornar mais empreendedoras. Talvez sejam necessárias décadas para que 
as Universidades consigam adequar o seu corpo docente às reais necessidades do 
mercado em termos de ensino empreendedor. Em muitos casos, será necessário 
que uma grande parte do corpo docente mais idoso se aposente para se conseguir 
efetivar essa mudança.
 Apesar destes entraves à mudança as Universidades são vistas, cada vez 
mais, como tendo um papel central na reformulação dos recursos humanos das 
instituições e no desenvolvimento das competências empreendedoras (NABI; 
HOLDEN, 2008).
 Levie (1999) descreve dois tipos de cursos de educação para o empreende-
dorismo: cursos para empreendedorismo e cursos sobre empreendedorismo, sen-
do que as Universidades se focam, essencialmente, na lecionação de cursos sobre 
o empreendedorismo.
 Formar quadros em empreendedorismo é um enorme desafio para as insti-
tuições de ensino superior, porque o contexto empresarial está em contínua mu-
dança e as Universidades são estruturas hierárquicas muito pesadas e, muitas ve-
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zes, inflexíveis, em que as mudanças são relativamente lentas e podem travar esse 
progresso. É preciso, assim, que os educadores para o empreendedorismo inte-
grem a mudança em ambientes de aprendizagem e desenvolvam redes informais 
entre si, com os seus alunos e com as empresas (WILSON, 2012).
 É neste contexto que Gibb e Haskins (2013) descrevem que se tem de olhar 
para as Universidades como instituições pluralistas em que todas as partes inte-
ressadas no empreendedorismo acabem por apreender tonando-se, desta forma, 
crucial criar redes de educadores empreendedores para que o desenvolvimento 
do país seja mais célere (UNCTAD, 2012). Neste campo, a Comissão Europeia 
(2013) descreveu como prioritário que o desenvolvimento do docente do ensino 
superior que lecione temáticas sobre empreendedorismo seja efetuado através de 
redes que troquem experiências, know-how e recursos. Assim, pretende-se ga-
rantir que exista um contexto de aprendizagem contínua extremamente ligada ao 
mundo empresarial que, por sua vez, está em constante mutação. Só assim será 
possível ter professores informados sobre a realidade empresarial atual que, com 
essa experiência, consigam formar alunos com a qualidade desejada para se im-
pulsionar mudanças culturais na área do empreendedorismo (Comissão da UE, 
2013).
 Ainda relativamente a esta questão da formação, Pittaway e Edwards 
(2012) afirmam que os modelos tradicionais de avaliação das unidades do ensino 
superior baseados em frequências e exames acabam pode impedir o progresso. A 
avaliação deve ser muita mais focada na capacidade em desenvolver negócios e 
muito menos na avaliação de exercícios práticos. O Reino Unido é pioneiro nesta 
área, tendo publicado o Enterprise and Entrepreneurship Education: Gui dance 
for Higher Education Providers (QAA, 2012), que define, não só o que se en-
tende por comportamentos e habilidades empreendedoras, como também sugere 
metodologias de ensino e formas de avaliação adequadas para formações relacio-
nadas com o empreendedorismo. O documento vai ainda mais longe descrevendo 
também possíveis iniciativas de formação para os próprios professores de ensino 
superior (HIGHER EDUCATION ACADEMY, 2014). Segundo Jones, Penaluna 
e Pittaway (2014), são necessárias competências adicionais para ser um bom for-
mador, professor e motivador de pessoas empreendedoras. Mas todas estas mu-
danças não podem ser pensadas apenas ao nível da instituição de ensino superior 
devendo contemplar, também, mudanças dentro das salas de aula que permitam 
um ensino flexível capaz de se adaptar ao modelo de ambiente de aprendizagem, 
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em que existam várias maneiras de saber (MARSHALL, 2011) que acabam por 
requerer diversas habilidades de aprendizagem e liderança, para diversos resulta-
dos de aprendizagem (QAA, 2012).
 Este novo conceito acaba por mudar a visão tradicional de ensino do em-
preendedorismo, que se tem focado no ensino aprendizagem, para tornar a própria 
disciplina empreendedora, em que todos apreendem com os resultados da apli-
cação prática e em que se fomenta a inovação (AMABILE, 1998; SIMONTON, 
2000; STERNBERG; O’HARA, 1999). Nesta temática, segundo Etzkowitz, 
(2014), os EUA estão mais avançados oferecendo/disponibilizando já algumas 
formações com estes moldes.
 A educação para o empreendedorismo requer um contexto diferente do en-
sino convencional, já que tende a influenciar o conhecimento e habilidades, afeta 
as atitudes e percepções dos alunos, podendo levá-los a concretizar as suas ideias 
de negócio e, por fim, é um contexto extremamente favorável para avaliar e re-
fletir se a pessoa tem efetivamente as competências e motivação desejável para 
poder vir a ser um empresário de sucesso. A formação empreendedora pode ter, 
também, o efeito benéfico de levar o aluno a concluir que ser empreendedor não 
se enquadra na sua personalidade.
 Segundo Gorman et al. (1997) a investigação sobre o impacto da educação 
para o empreendedorismo ainda se encontra numa fase inicial, uma vez que a 
generalidade dos estudos apenas descrevem como funcionam esses cursos, mas 
não analisam o seu impacto (VESPER; GARTNER, 1997). Outros apenas anali-
sam o que devia ser considerado um bom conteúdo a lecionar na educação para o 
empreendedorismo (FIET, 2001) não quantificando o seu resultado, ou então efe-
tuam a comparação do impacto desses cursos a nível económico, tendo em conta 
apenas os candidatos que participaram em determinada formação (CHRISMAN, 
1997) que, como é óbvio, já são propensos a criar negócios. Apenas um número 
relativamente reduzido de estudos empíricos confirma, efetivamente, se existe um 
impacto positivo dos cursos ou programas de educação para o empreendedorismo 
ministrados em Universidades sobre a atratividade percebida e viabilidade perce-
bida de iniciação de novos negócios (TKACHEV; KOLVEREID, 1999; FAYOL-
LE; GAILLY; LASSAS‐CLERC, 2006).
 Bae et al. (2014) analisaram se a formação para o empreendedorismo pro-
move a intenção dos alunos poderem vir a ser empreendedores de maneira uni-
forme ou se apenas melhora o conhecimento adquirido. Na realidade, pretende-se 
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saber se a formação para o empreendedorismo poderá incentivar os alunos a criar 
negócios ou se, por outro lado, poderá não ter qualquer tipo de consequência em-
preendedora. Os autores encontraram evidências de que com essas formações os 
alunos recebem sinais informativos e aprendem mais sobre sua aptidão empresa-
rial.
 Alguns estudos admitem que determinadas formas de empreendedoris-
mo estejam associadas a efeitos positivos consideráveis (STERNBERG; WEN-
NEKERS, 2005; VAN STEL; CARREE; THURIK, 2005; WONG; HO; AUTIO, 
2005; ACS; SZERB, 2007) e outros demonstraram existir um impacto positivo 
dos cursos ou programas de educação para o empreendedorismo desenvolvidos 
pelas Universidades sobre a iniciação de um novo negócio (TKACHEV; KOL-
VEREID, 1999; PETERMAN; KENNEDY, 2003; FAYOLLE; GAILLY; LAS-
SAS‐CLERC, 2006; SOUITARIS; ZERBINATI; AL-LAHAM, 2007). Também 
Peterman e Kennedy (2003), que inquiriram alunos de 17 escolas australianas 
antes e após a formação, desvendaram que a educação afetou as intenções empre-
endedoras dos alunos do ensino médio e foram os alunos que tinham demonstrado 
menos intenções empreendedoras antes de receberem a formação que no final 
acabaram por ter maiores intenções empreendedoras. No entanto, nem todos os 
estudos efetuados sobre o impacto da formação sobre o empreendedorismo apre-
sentaram resultados positivos. Por exemplo, Dyer (1994) e Krueger e Jr & Brazeal 
(1994) encontraram evidências débeis do impacto da educação para o empreende-
dorismo nas atitudes, intenção ou ações para empreender. Oosterbeek et al. (2010) 
encontraram uma relação insignificante entre essas duas variáveis e uma relação 
negativa entre a formação e as intenções de implementar negócios. Por sua vez, 
Mentoor e Friedrich (2007) não encontraram evidências de que essa formação 
tivesse um impacto positivo sobre a orientação empreendedora dos alunos, mas 
explicam que os resultados se devem ao fato de o ambiente criado nas Universi-
dades, (corpo docente, regras, políticas, procedimentos, atitudes de palestrantes, 
etc.) incorpora fatores que poderão inibir o espírito empreendedor dos alunos. Os 
autores descrevem igualmente que a existência de apenas uma unidade curricular 
de empreendedorismo num curso acaba por não mudar as orientações para uma 
postura empreendedora.
 Existem ainda os estudos desenvolvidos por Donckels (1991), Kantor 
(1988), Krueger e Jr. & Brazeal (1994) cujos resultados foram inconclusivos e, 
por último, os desenvolvidos por Alberti (1999), Gorman et al. (1997) e Matthews 
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e Moser (1996), que alegam que a informação existente ainda não é suficiente-
mente vasta para se tirarem conclusões que se possam considerar como convin-
centes. Ou seja, em termos conclusivos, não existe ainda um consenso mundial 
sobre se efetivamente a educação para o empreendedorismo pode levar a aumen-
tar o número de negócios. A consubstanciar esta realidade poderá estar a forma 
como se efetua essa análise, atendendo a que esta poderá estar a ser efetuada de 
forma incompleta ou enviesada, como passamos a descrever.
 Autores como Block e Stumpf (1992) argumentam que muitos dos estudos 
desenvolvidos a nível mundial, que analisam a relação entre a formação ministra-
da no ensino superior sobre empreendedorismo e a criação de negócios, ou o au-
mento da propensão para criá-los no futuro, acabam por ter fortes limitações por-
que não contemplam grupos de controle que são considerados básicos, tal como o 
controle das competências das pessoas antes e após a formação ministrada. Além 
disso, acabam também por utilizar como amostra apenas pessoas que, por defeito, 
já estavam predispostas para participar em formações para o empreendedorismo, 
o que leva ao enviesamento dos resultados obtidos tendendo, como é óbvio, para 
demonstrar que efetivamente existe um efeito positivo da educação para o em-
preendedorismo. Existe, no entanto, um pequeno conjunto de investigações que 
efetivamente fazem esse controle da amostra, tais como os desenvolvidos por Pe-
terman e Kennedy (2003), Souitaris, Zerbinati e Al-Laham (2007) e Oosterbeek 
et al. (2010) que testam os intervenientes antes e após a formação.
 No exemplo referido anteriormente, o estudo de Souitaris, Zerbinati e Al-
-Laham (2007), recorreu a dois grupos amostrais de alunos de engenharia de duas 
Universidades europeias, onde um foi sujeito a programas de formação para o 
empreendedorismo e o outro não, evidenciando que o grupo que recebeu forma-
ção acabou por ter intenções empreendedoras mais elevadas. Também Bae et al. 
(2014) utilizando informação ex-ante e ex-post dos alunos, desvendaram que o 
curso teve efeitos positivos nas habilidades empreendedoras dos estudantes.
 Por fim, Mueller e Anderson (2014) argumentam que o empreendedorismo 
é um tema difícil de ensinar sendo um processo contínuo de construção, em vez de 
poder ser considerado como um conhecimento adquirido. Utilizando uma amostra 
de 54 alunos universitários e 19 professores de diferentes programas europeus 
de educação para o empreendedorismo chegaram à conclusão de que os alunos 
que depois da formação acabaram por empreender tinham essencialmente três 
qualidades pessoais: sentido de responsabilidade multidimensional; pensamento 
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independente; e a capacidade de entender as necessidades próprias e a das outras 
pessoas.

Investigação e apoio às iniciativas empreendedoras

 Recentemente algumas Universidades, tal como a Universidade de Twente 
nos países baixos, avançam com um modelo de “empreendedorismo em redes” 
ou também denominado “4S”, como sendo o modelo ideal. Este modelo é inspi-
rado na teoria do sistema social e na abordagem processual do empreendedorismo 
(VAN DER SIJDE; RIDDER, 2008). Segundo esta Universidade, o papel efetivo 
das instituições de ensino superior no desenvolvimento de estudantes empreen-
dedores não deve ser executado por meio da oferta da educação para o empreen-
dedorismo, mas sim através da integração e acompanhamento dos discentes em 
redes de empreendedores. A ideia principal deste modelo inovador de ensino do 
empreendedorismo das Universidades é que, ao integrar esses alunos numa rede 
social em que todos possuem objetivos semelhantes, existe uma entreajuda para 
continuamente se melhorar através da atividade colaborativa de todos os interve-
nientes. 
 De acordo com Groen (2005) o modelo apresenta quatro fatores que po-
dem ter impacto em cada estado de desenvolvimento do negócio sendo que, em 
conjunto, podem criar valor para o negócio. Os fatores em causa são: 1) interação 
com outras redes (capital social); 2) a posição estratégica de um empresário (ca-
pital estratégico); 3) a posição económica (capital económico) de um potencial 
empreendedor; e 4) as práticas efetivas do empreendedor no seu meio envolvente 
(capital cultural).
 Por capital social entendem-se as redes dos empreendedores, que conectam 
direta ou indiretamente os possíveis empreendedores entre si, bem como com ou-
tros empresários. São assim definidos um conjunto de redes relacionamentos que 
permitem ao empresário (ou pessoas que pretende implementar um negócio) ace-
der aos recursos, embora esses recursos possam ser controlados ou possuídos por 
outros. A grande vantagem desta rede de capital social é o efeito positivo que tem 
nas diversas etapas do processo. A ideia base é que poderá existir na rede alguém 
que possa ajudar a melhorar o projeto ou mesmo ajudar a implementá-lo.
 O estabelecimento e a definição de metas estão associados ao capital estra-
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tégico. Esta categoria inclui fatores que podem afetar a posição estratégica do em-
preendedor. Isso inclui a missão ou visão, os objetivos e o poder do empresário de 
usá-los para implementar a ideia no mercado. O capital estratégico também inclui 
o planeamento do processo de criação. Quanto melhor for a posição estratégica 
do empreendedor, mais provável será que a implementação seja bem-sucedida no 
mercado.
 O capital econômico está relacionado com a eficiência e desempenho da 
empresa e a sua posição econômica no mercado. A quantidade ideal de capital 
económico depende da intensidade de capital necessária para cada ideia.
 Por fim, o capital cultural e educacional inclui todos os elementos que con-
tribuem para o conhecimento do empreendedor, englobando elementos como as 
suas habilidades, atributos e competências. São igualmente incluídas nesta cate-
goria as tecnologias existentes e o ambiente cultural, bem como as suas normas 
sociais e os seus valores. Estes elementos influenciam de forma significativa as 
atitudes sociais e pessoais para o desenvolvimento de atividades empreendedoras 
(GROEN; WAKKEE; WEERD-NEDERHOF, 2008).

Liderança empreendedora

 Por último, Davey, Hannon e Penaluna (2016) descreve que as Universida-
des empreendedoras necessitam de lideranças empreendedoras. 
 A liderança empreendedora é um fenômeno recente, mas crescente um pou-
co por todo o mundo, existindo já institutos e centros dedicados a essa temática 
(GREENBERG; MCKONE-SWEET; WILSON, 2011). Essencialmente nos Esta-
dos Unidos, Europa e África já existe uma vasta gama de programas acadêmicos 
destinados a líderes empreendedores, sendo que no Reino Unido existem mesmo 
formações ao nível de mestrado.
 A liderança é uma das capacidades que os alunos que frequentam as Uni-
versidades e os politécnicos devem desenvolver, dado que é nestas instituições 
que as mentes e comportamentos empreendedores acabam por encontrar o con-
texto mais favorável para crescerem através da experimentação, testando modelos 
e exemplos, e onde o empreendedor acaba por encontrar outros colegas com as 
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mesmas capacidades e não visto como alguém com conceitos e ideias fora do nor-
mal.
 Segundo Davey, Hannon e Penaluna (2016), a liderança empreendedora 
pode ser de cima para baixo e de baixo para cima. Olhando do topo da instituição, 
claramente se compreende que os quadros de direção que gerem a Universidade 
devem transmitir aos restantes colaboradores uma visão muito clara de empreen-
dedorismo na Universidade, articulando os compromissos da Universidade com 
a importância do empreendedorismo para o futuro da instituição, bem como para 
os seus alunos e graduados. Essa visão deve ser complementada com a definição 
de estratégias, metas, planos e indicadores-chave de desempenho formalizado que 
devem ser monitorizados constantemente.
 Gibb e Hannon (2006) analisaram com detalhe o conceito de Universidade 
empreendedora e o desafio da liderança empresarial também tem sido discutido.
 No sentido de estimular uma liderança mais empresarial no setor de ensino 
superior europeu, a Comissão Europeia em conjunto com a OCDE desenvolveram 
não só um conjunto de diretrizes, mas também uma ferramenta de autoavaliação 
online para líderes institucionais, denominado “HEInnovate” . A ferramenta foi 
projetada para permitir avaliar se os líderes da organização estão a desempenhar 
bem as funções tendo em conta seis componentes principais:

10 - Disponível em: https://heinnova te.eu/. Acesso em: 15 nov. 2021.
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 Liderança e governança;
 Capacidade organizacional - financiamento, pessoas e incentivos;
 Aprendizagem e ensino empreendedor;
 Preparação e apoio aos empresários;
 Troca de conhecimento e colaboração
 Internacionalização e medidas para o seu impacto.

 Entende-se por líder a pessoa que tem um conjunto de capacidades para ge-
rir um grupo de pessoas com personalidades diferentes e que consegue mobilizá-
-los para um objetivo comum. Uma das características cruciais de um líder é saber 
conquistar o respeito da equipa que gere, não necessitando de recorrer à coação 
para que estes desenvolvam o seu trabalho. É alguém, também, que trata todos os 
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seus colaboradores de forma justa e igual e cria, perante todos, uma sensação de 
segurança.
 Por outro lado, entende-se por empreendedor alguém que sabe detectar 
oportunidades de mercado e toma a iniciativa de criar um negócio para explorar 
essas oportunidades e transformá-las numa organização lucrativa. É alguém que 
possui uma personalidade criativa, inovadora, com caráter relativamente arrojado, 
e tem metas para o seu futuro. O líder tem de conseguir envolver os seus colabo-
radores em torno da ideia de negócio que estão a implementar, bem como trans-
mitir-lhes a importância destas ideias para o seu desenvolvimento pessoal. Devem 
motivar a equipe sem serem autoritários. Podemos assim concluir que todos os 
empreendedores acabam por ter um pouco do perfil de líderes.
 Peter Drucker (1985) destaca a importância do indivíduo no estímulo à 
inovação e mudança e a necessidade de formas empreendedoras de pensar e se 
comportar para que a inovação aconteça. No fundo, o que autor pretende argu-
mentar é que pessoas com características empreendedoras acabam por incentivar 
a inovação.
 A frase “liderança empreendedora” reúne os dois conceitos substantivos 
de empreendedorismo e liderança. A liderança é altamente contextual e, em am-
bientes incertos, imprevisíveis e complexos, o líder precisa de ser empreendedor. 
Todos os empreendedores têm provavelmente qualidades e comportamentos de 
liderança.
Em termos conclusivos, para que as instituições de ensino superior se tornem efe-
tivamente instituições empreendedoras é crucial que os seus líderes tenham uma 
forte componente empreendedora, mas, infelizmente, muitas destas instituições 
são lideradas por académicos que nunca trabalharam no mundo empresarial.

Um exemplo prático de empreendedorismo no Ensino Superior:  
O caso da ESCE-IPVC

 Resultado de uma conjuntura multifatorial, o número de alunos no ensi-
no superior português tem vindo a aumentar, representando um total de 396.909 

Breve descrição do empreendedorismo no  
Ensino Superior em Portugal
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alunos inscritos neste grau de ensino em 2020. Paralelamente, de acordo com a 
mesma fonte (2021), o mercado de trabalho é caracterizado por uma taxa de de-
semprego global de 7,1%, mas particularmente severa no segmento de indivíduos 
com idade inferior a 25 anos, atingindo valores de 22,6%. 
 No que concerne ao diagnóstico do ecossistema empreendedor nacional, 
de acordo com Proença e Parreira (2018) e baseados no Global Entrepreneurship 
Monitor (GEM) para Portugal, as principais condições estruturais do empreen-
dedorismo facilitadoras deste tipo de atividade são o “Acesso a infraestruturas 
físicas”, a “Infraestrutura comercial e profissional” e os “Programas governamen-
tais”. Por outro lado, entre as principais fraquezas do sistema empreendedor por-
tuguês, constam as “Normas culturais e sociais”, as “Políticas governamentais”, 
a “Abertura do mercado” e a “Educação e formação”. Ressalve-se que o GEM 
- classificado como o maior estudo à nível mundial sobre empreendedorismo, ba-
seado em avaliações periódicas da atividade, atitudes e aspirações empreendedo-
ras, nos mais de 100 países participantes - sublinha que quanto maior é o número 
de atividades empreendedoras levadas a cabo por um país, maior é o crescimento 
económico e os índices de empregabilidade (YANG; JIN; ZHOU, 2018).
 As instituições de ensino superior (IES) têm vindo a evoluir com base em 
três etapas: a primeira consistiu em preservar e transmitir conhecimento, a segun-
da baseou-se em criar conhecimento através da investigação, e por fim, o desen-
volvimento económico e social assumiu um papel de destaque na missão das IES. 
Na sociedade do conhecimento são estas as três missões de ensino (ETZKOWITZ, 
2003).
 Neste contexto, a Escola Superior de Ciências Empresariais concebeu em 
2012 um projeto extracurricular designado por Projeto Integrado (PI), que se man-
tém ativo e com um número crescente de participantes. O objetivo central con-
siste em motivar os alunos a criarem uma ideia de negócio e a operacionalizarem 
a mesma através da estruturação de um modelo e de um plano de negócios. Ao 
longo dos três anos de licenciatura, os alunos percorrem todo o processo empreen-
dedor, desde a criação da ideia propriamente dita, até à elaboração de um plano de 
marketing e financeiro. Em termos metodológicos os alunos desenvolvem várias 
tarefas ao longo do curso, alocadas a unidades curriculares pré-definidas condu-
centes à elaboração do plano final.
 Ao longo do desenvolvimento do PI são várias as ações de formação minis-
tradas por entidades externas em que se destacam as parcerias como a Fundação 
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Ronsel (Espanha) e a In.Cubo – Incubadora de Iniciativas Empresariais Inovado-
ras (Portugal).
 Em seguida descrevemos, com mais detalhes, em que consiste este Projeto 
Integrado (PI) também denominado de Leaders for the Future.

 A Escola Superior de Ciências Empresariais (ESCE) do Instituto Politéc-
nico de Viana do Castelo (IPVC) tem como missão o desenvolvimento harmo-
nioso da pessoa humana, a criação e a gestão do conhecimento e da cultura, da 
investigação, da ciência, da tecnologia e da arte, dotada de autonomia científica, 
pedagógica e administrativa, nos termos da Lei e dos Estatutos do próprio IPVC. 
Nesse sentido, e para formar cidadãos livres, criativos, críticos e solidários, com 
elevados níveis de competência, motivados e preparados para construírem a sua 
realização pessoal e profissional de modo ético e empreendedor, estimulando a 
sua formação intelectual e profissional, desenvolvendo a sua atividade no domí-
nio das ciências empresariais, a ESCE foi capaz de pensar numa fórmula peda-
gógica inovadora que, para além dos currículos dos cursos que são ministrados, 
promove a capacidade empreendedora e de geração de emprego transversalmente 
a todos os cursos.
 Em 2021 este projeto conta com nove anos de implementação e experiência 
acumulada. Ao longo destes anos foram sendo introduzidas alterações com vista 
a otimizar os seus resultados, que agora passamos a explicar.
 Esta dinâmica pedagógico-profissional denomina-se por Projeto Integrado 
- Leaders for the Future (PI). É um projeto obrigatoriamente individual no que 
concerne às tarefas alocadas no 1º ano letivo, podendo posteriormente, sob super-
visão dos docentes com tarefas do projeto das Unidades Curriculares correspon-
dentes, e, cumulativamente, com a aprovação da Comissão Coordenadora passar, 
no 2º ano, para um projeto de grupo. O projeto culmina com a apresentação de 
um Plano de Negócios a um conjunto de stakeholders ativamente presentes nas 
diversas atividades desenvolvidas ao longo do projeto, nomeadamente, potenciais 
investidores e financiadores, a entidades regionais de referência na área do empre-
endedorismo e outros organismos facilitadores da implementação empresarial.
 O projeto é parte integrante e obrigatória da formação ministrada em algu-

O exemplo da ESCE-IPVC
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mas Unidades Curriculares (UC) das licenciaturas da ESCE.
 O PI tem um articulado normativo que o rege e que todos os anos é revisto 
no início do ano letivo e de acordo com um relatório final anual realizado pela Co-
missão Coordenadora, incluindo propostas de melhoria, na tentativa de otimizar a 
sua aplicação, mediante a experiência que alunos, docentes com tarefas do PI nas 
suas UC, Coordenadores de Curso e Comissão Permanente do PI vão tendo em 
cada ano letivo. É, portanto, um Projeto em constante atualização.
 São objetivos principais do PI:

 Desenvolver nos discentes a capacidade de aplicação dos conceitos teóri-
cos abordados durante o curso de forma integrada, proporcionando-lhe a oportu-
nidade de confrontar as teorias estudadas com as práticas profissionais existentes, 
para consolidação de experiência e desempenho profissionais;
 
 Desenvolver as capacidades dos discentes em áreas consideradas relevan-
tes para a progressão e desenvolvimento da atividade profissional;
  
 Proporcionar uma visão prática da realidade empresarial, através da formu-
lação de ideias com potencial para a elaboração de planos de negócios;
 
 Dotar os discentes de ferramentas para a concepção, implementação, moni-
torização e gestão do próprio negócio;
 
 Estimular o espírito empreendedor e uma cultura ética e pró-ativa, por meio 
da execução de projetos que levem à solução de problemas e melhorias dos pro-
cessos organizacionais;
 
 Desenvolver a capacidade de planeamento e de disciplina, para resolver 
problemas dentro das diversas áreas de formação;
 
 Despertar o interesse pela pesquisa como meio para a resolução de proble-
mas;
 
 Incentivar e orientar os alunos na procura do saber, demonstrando-se a ne-
cessidade de autoformação ao longo do percurso profissional.
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 Como objetivos complementares, e em complementaridade com os ante-
riormente enunciados, o projeto Leaders for the Future procura também:

 No que concerne à sua organização e funcionamento, está a cargo de um 
Coordenador do projeto que é nomeado anualmente pelo Diretor da ESCE-IPVC. 
De modo a operacionalizar a execução do mesmo, existe ainda a Comissão Coor-
denadora composta pelo Coordenador do projeto, pelos coordenadores de cursos 
do 1ºs ciclos de estudos a funcionar na ESCE e pelos demais elementos nomeados 
pela Direção da ESCE-IPVC, bem como, pela própria Direção da ESCE-IPVC, 
por inerência.
 No que concerne ao seu funcionamento e frequência, o PI funciona em re-
gime integrado nas UC relacionadas com as respetivas tarefas, conforme definido 
no Guião de Apoio ao Desenvolvimento do Projeto, documento de suporte fun-
damental à execução do mesmo, e em que todas as tarefas se encontram descritas 
detalhadamente.

 Desenvolver metodologias de trabalho individual e em equipa;

 Aumentar a capacidade de trabalho sob pressão de tempo e de volume de 
tarefas;

 Estimular o aperfeiçoamento da capacidade de expressão oral e escrita;

 Melhorar a capacidade autocrítica e de análise do trabalho desenvolvido.

 Sensibilizar os alunos para a importância da competitividade e da proativi-
dade no ambiente empresarial;

 Contribuir, sempre que possível, para a promoção e valorização do Alto 
Minho e do desenvolvimento económico da região;

 Aproximar e estreitar relações entre os alunos e as diversas organizações, 
ordens, instituições e demais entidades, que ocuparão um papel central no exercí-
cio e desenvolvimento da atividade profissional.

c

d
e

f

g

b

a

193



 Os alunos, durante o processo de elaboração do PI, deverão executar as ta-
refas, com a supervisão do docente responsável da UC onde a tarefa está alocada. 
Para este efeito existe um template próprio devidamente adequado a cada tarefa, 
cabendo ao aluno o seu preenchimento e submissão em portal próprio, utilizando 
credenciais específicas para o efeito, para posterior avaliação do docente.
 Ao longo dos três anos de formação e desenvolvimento do PI são dinamiza-
das inúmeras atividades complementares de suporte, sendo de salientar palestras, 
workshops, seminários, visitas de estudo, Pitchs finais de apresentação do traba-
lho realizado até ao momento (final do 1º e 2 anos letivos) e outras atividades em 
regime presencial consideradas relevantes.
 O PI aplica-se, obrigatoriamente, a todos os alunos que frequentam o 1º 
ciclo de estudos da ESCE-IPVC, sendo facultativo para os alunos abrangidos por 
regimes especiais, contemplados pela lei, tais como os trabalhadores-estudantes. 
No entanto, tem-se verificado que alguns alunos trabalhadores-estudantes, apro-
veitam esta mais-valia em termos de conhecimento para tentarem se lançar no 
mundo dos negócios e tentar incrementar, no futuro, o bem-estar financeiros do 
seu agregado familiar. 
 No que concerne à avaliação, a definição da metodologia compete à Comis-
são Coordenadora, que poderá delegar nos docentes a forma de execução em cada 
UC com tarefa do PI associada. Desta forma:

 As tarefas do projeto constituem uma das componentes de avaliação das 
UC sendo-lhes atribuída uma nota com a qual se constituirá a classificação final 
da respetiva UC, numa escala de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, mediante fórmula 
previamente definida pelo docente no respetivo programa da U C em causa, a par 
dos outros elementos de avaliação a considerar;
 
 A avaliação e classificação das tarefas competem ao docente da UC à qual 
exista tarefa do PI associada; 
  
 O estudante que comparecer a todas as atividades do PI durante todo o ano 
letivo (salvo faltas devidamente justificadas por motivo atendível de acordo com 
a legislação em vigor) terá uma bonificação de 2 valores na respetiva componente 
de avaliação;
  

1

2

3
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 O aluno será alvo de penalização caso exceda o prazo de entrega estipulado 
para os trabalhos – 0,5 valores (escala de 0 a 20 valores) por cada dia útil de atra-
so, até ao prazo limite definido pelo docente; 
  
 A componente de avaliação assente no PI contará para todas as épocas de 
exame, se for em benefício do aluno;
  
 Os restantes critérios de avaliação mantêm-se conforme explicitado no 
Regulamento de Frequência e Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes da 
ESCE;

 Os alunos que reprovem a uma das UC com tarefas afetas ao projeto es-
tão sujeitos à repetição integral da tarefa. O aluno poderá optar pela entrega do 
trabalho já realizado no ano transato devendo, no entanto, consultar e informar o 
docente visando a sua eventual melhoria;

 Os docentes das UC que incluam tarefas do PI deverão divulgar a avaliação 
obtida junto dos discentes; 
 
 Os alunos que se encontrem em mobilidade internacional serão alvo de re-
gulamentação específica.

4

5

6

7

8
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 Qualquer questão resultante de omissão ou dúvidas na interpretação do re-
gulamento será resolvida pela Comissão Coordenadora. Estas observações pode-
rão contribuir para as propostas de melhoria a implementar no ano letivo seguinte.

 O processo e formato para garantir que todos os alunos elaborem um bom 
Plano de Negócios passam pela observação e respeito do documento designado 
por Guião de Apoio ao Desenvolvimento do Projeto.

 Objetiva-se com este documento providenciar a informação relevante para 
que um empreendedor possa estruturar um Plano de Negócios claro e eficaz, in-
corporando as tendências e técnicas mais usadas e mais respeitadas nos processos 
de avaliação, de uma forma simples e acessível a todos.

 O Guia de Apoio ao Desenvolvimento do Projeto apresenta, detalhadamen-
te, todas as tarefas que os alunos deverão realizar ao longo dos três anos. 
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 Cada novo ano letivo há uma calendarização de atividades que se relacio-
nam diretamente com o PI, conforme referido anteriormente. Daí resulta um cro-
nograma que os alunos do 1º, 2º e 3º anos devem cumprir. 

 Para além dessas atividades, as tarefas conducentes à elaboração do Plano 
de Negócio dividem-se pelos diferentes anos letivos de cada curso.

 No 1º ano as tarefas são as seguintes: “A Ideia de Negócio e a Identificação 
e Descrição da Empresa”.

 Ao longo do 1º ano aluno contará com palestras, workshops e visitas de 
estudo a incubadoras. Pretende-se, assim, que o aluno empreendedor identifique 
(ou crie) novas oportunidades de negócio.

 No final deste ponto o aluno empreendedor deve estar apto para responder 
às seguintes questões: Qual é a Ideia? Qual o objetivo do negócio? Quais necessi-
dades pretendemos satisfazer? Quem tem essas necessidades? Qual a importância 
para o cliente da satisfação dessas necessidades? Que valor acrescentado propõe?

 Deve ainda ser capaz de identificar a atividade segundo a Classificação das 
Atividades Económicas (CAE) identificação do produto/serviço; inovação ineren-
te; mercado potencial; localização; bem como descrever aquilo que entende ser 
Visão, Missão, Valores, e Objetivos da empresa.

 No final do 1º semestre do 1º ano o aluno deverá formalizar a sua ideia de 
negócio na UC a que corresponda através do template do documento “1. Geração 
da Ideia de Negócio + 2. Identificação da Empresa”. No decorrer do 2º semestre, 
e no âmbito da UC a que corresponda, o aluno deve aprimorar a ideia inicial no 
template do documento “1. Geração da Ideia de Negócio e 2. Identificação e Des-
crição da Empresa - follow up”.

 Em data a definir pela Comissão do Projeto Integrado, a ideia de negócio 
será apresentada a um júri para validação e sugestões de melhoria.

 No que concerne ao 2º Ano, para além das atividades presenciais, deverão 
executar as seguintes tarefas: “Análise do Meio Envolvente”, “Estratégia e Plano 
de Marketing” e o “Projeto/Produto/Ideia”.

 Na Análise do Meio Envolvente os alunos devem proceder, mediante mode-
los previamente definidos, à análise externa. Nesta fase os alunos devem analisar 
a evolução demográfica, o ambiente econômico, a estabilidade, social e política, 
bem como todos os fatores externos que possam influenciar o negócio, nomeada-
mente estudo de tendências de evolução de mercado, meio envolvente contextual.
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 No que diz respeito à Estratégia e Plano de Marketing, após realização do 
modelo de análise SWOT, devem os alunos elaborar a sua segmentação, bem 
como definir qual o seu posicionamento, para posteriormente definirem as opções 
estratégicas do marketing-mix.

 No Projeto/Produto/Ideia devem identificar o Sistema de produção de Bens/
Serviços, o Sistema Logístico selecionado, bem como a opção de Gestão de Stocks.

 Finalmente no 3º ano as tarefas são as seguintes: “Estratégia Empresarial” 
e “Projeto Financeiro”. A primeira diz respeito à definição das etapas de operacio-
nalização do projeto através da definição de uma matriz de atividades a executar 
por ordem cronológica, com afetação de recursos tendo em consideração os pres-
supostos do projeto já definidos. O segundo divide-se em Plano de Investimentos 
(mapa que lista todos os investimentos efetuados e que agrega os investimentos 
em ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis) e Projeções Financeiras (rubricas 
aplicáveis à natureza da atividade, nomeadamente gastos com pessoal, consumo 
de matérias-primas, custo das mercadorias vendidas, vendas/prestação de servi-
ços, e outras rubricas relevantes). Finalmente, se procede à análise econômica e 
financeira do projeto.

 Os alunos procederão a uma última apresentação do PI, em que a avaliação 
é mais holística, tendo em conta todo o processo, bem como o resultado final, ou 
seja, o Plano de Negócios. Salienta-se também que são desenvolvidas atividades 
específicas para os alunos, nomeadamente, palestras, workshops e visita de estu-
do.

 É ainda parte integrante da última fase do projeto, e caso os alunos o soli-
citem, a existência de um período de pré-incubação, para todos os projetos que 
reúnam condições favoráveis à implementação empresarial. Nesta fase, os alunos, 
com o apoio da ESCE, podem otimizar o seu modelo de negócio, fazendo as vali-
dações de mercado necessárias e desenvolvendo os protótipos dos seus produtos e 
serviços. Objetiva-se que nesta fase os alunos tenham uma visão mais precisa das 
variáveis estratégicas associadas à sua ideia de negócio e ao respetivo mercado, 
permitindo-lhes testar e avaliar a viabilidade da sua futura empresa.

 A monitorização do PI resulta da utilização de dois questionários aplicados 
aos alunos, nomeadamente o que: i) avalia o Perfil Empreendedor dos Alunos do 
Ensino Superior, e; ii) o que avalia a Intenção Empreendedora em Estudantes Uni-
versitários (antes do PI – realizado no início do 1º Ano, e depois do PI – realizado 
no final do curso).
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 Importa ainda referir que este projeto pedagógico deu origem a outros 
outputs, nomeadamente ao Encontro Internacional de Jovens Empreendedores 
(EIJE), que se organiza todos os anos, alternadamente entre Portugal e Espanha, e 
que teve a sua sétima edição em 2021. Este encontro nasceu da vontade das pes-
soas que trabalham o empreendedorismo nas suas instituições, nomeadamente: 
Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Viana do 
Castelo, Escola de Relações Laborais da Corunha, Faculdade de Ciências Econó-
micas e Empresariais da Universidade de Santiago de Compostela. Atualmente, 
conta também com a participação das seguintes instituições: Centro Regional de 
Braga da Universidade Católica Portuguesa, Escola Superior de Tecnologia e de 
Gestão do Instituto Politécnico de Bragança, Faculdade de Direito da Universi-
dade de Santiago de Compostela, Faculdade de Ciências Económicas e Empresa-
riais da Universidade de Vigo, Instituto Politécnico de Viseu, e Escola Politécnica 
Superior de Zamora da Universidade de Salamanca.

 O EIJE é um evento onde se promovem temáticas relacionadas com ino-
vação e empreendedorismo em que os alunos desenvolvem e potenciam as suas 
capacidades e apresentam as suas ideias de negócios. Para além da vertente for-
mativa e informativa, o evento também tem uma vertente competitiva uma vez 
que é desenvolvido um concurso de ideias e as melhoras ideias portuguesas e 
espanholas são premiadas.

 O PI permite também aos alunos fomentarem a sua capacidade empreende-
dora, não só na elaboração do próprio projeto, como também na participação em 
diversos concursos de empreendedorismo, como por exemplo: EDP University 
Challenge, Acredita Portugal do Montepio Geral, Concurso Empreenda Santan-
der, Mostra de Jovens Empreendedores da Fundação da Juventude, O Ensino do 
Empreendedorismo CAP- Cultiva o teu futuro, e do Polieemprende. Apesar de 
todos os concursos que visem promover o empreendedorismo serem importan-
tes, parece-nos relevante destacar o Poliempreende uma vez que é um projeto 
de ensino, promoção e desenvolvimento de projetos de vocação empresarial que 
visa os seguintes objetivos: promover o empreendedorismo, formar para o empre-
endedorismo; desenvolver planos de vocação empresarial e avaliar e premiar os 
melhores projetos de desenvolvidos. O Poliempreende conta com a participação 
dos 14 Institutos Politécnicos portugueses e cinco Escolas Superiores. Cada uma 
das instituições ao longo do ano deve desenvolver um conjunto de atividades a 
incentivar e apoiar os alunos para o desenvolvimento de ideias, em datas a definir 
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por cada instituição deve ser realizado o concurso regional, em que a equipa ven-
cedora representará a Instituição no concurso nacional.

 De salientar que o PI foi ainda galardoado em 2014 no concurso da Comis-
são europeia “European Enterprise Promotion Awards” o que validou a utilidade 
do projeto enquanto ferramenta pedagógica.

 Atualmente o PI encontra-se em processo de digitalização total, atendendo 
a que se está a desenvolver uma plataforma dedicada, onde todas as tarefas serão 
realizadas online, facilitando o processo, quer para alunos, quer para docentes.
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